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			Prefácio 


			Marlene Iucksch é a autora do livro. O seu desejo era simples: propor aos profissionais brasileiros uma apresentação das origens do sistema francês de acolhimento familiar; qual é o seu funcionamento no cotidiano; e, sobretudo, de que modo uma psicanalista pode trabalhar com uma equipe pluridisciplinar com suas competências e seus limites. Meu papel se resumiu a uma finalização da obra, retomando de vez em quando os parágrafos que eram escritos em francês ou com frases elípticas ou organizando a apresentação de algumas partes de capítulos. 


			Agradeço muito à nossa amiga Jane Valente, por seu apoio sem falha durante este trabalho, e obviamente à Lara Padilha, pela revisão do texto e por suas observações perspicazes.


			Marlene estava muito feliz quando trabalhava sobre este livro, imaginando como seria a sua apresentação aos seus colegas brasileiros.


			Boa leitura!


			Lisboa, novembro de 2024


			Jean-Marc Bouville


		




             


		

			


			1


			Introdução


			Neste livro, desejo trazer algumas reflexões sobre o acolhimento familiar e sua utilidade para a proteção à infância. Proponho-me a uma reflexão franco-brasileira.


			A criança1, quando vem ao mundo, traz com ela “A“ questão das questões2. Às perguntas da criança: “Por que você me trouxe ao mundo? Quem é a minha família?”, alguém deve responder. A essas, somente os pais biológicos podem oferecer respostas, mesmo que se resumam a relembrar a fatalidade da natureza. Obviamente, essa resposta não é suficiente para acalmar a curiosidade de uma criança. Ela precisa de cuidados essenciais para seu desenvolvimento, mas também de um relato, de uma história sobre a sua chegada nessa família. Então, todo o sistema de proteção à infância se sustenta com o objetivo seguinte: “Como fornecer uma ajuda para que a criança possa apaziguar-se sobre a sua história original e viver o seu caminho de vida com o seu desejo singular?”.


			À guisa de introdução, traço aqui alguns elementos dos primórdios do que podemos chamar – com nosso léxico e representações de hoje – o acolhimento familiar. 


			


			Nas suas múltiplas figuras e configurações, o acolhimento familiar é praticado desde épocas remotas. Esse foi um dos destinos de crianças órfãs, abandonadas, encontradas pelos caminhos, na porta de uma casa ou outra, de igrejas, expostas à caridade pública ou, como nos tempos antigos, “aos cuidados dos deuses”.


			1.1. Breve história da entrada do acolhimento familiar na proteção à infância na França


			Na França, conhecemos a existência de instituições destinadas a acolher crianças abandonadas desde o século IV, levadas para receberem cuidado e proteção, com uma preocupação de prevenir o infanticídio e permitir a vida às crianças que estavam em grande risco. 


			Encontramos alguns textos desde o início do século XIV, nos quais o poder público já se preocupava com o destino dado a essas crianças. Posteriormente, em meados do século XVII, a França passava por um período de grande miséria, como já conhecera inúmeras outras. São Vicente de Paulo, padre francês, sensibilizado pela questão das crianças, na maioria, “frutos do pecado”, abandonadas, condenadas a morrer, por atos perpetrados, por desleixo e maus cuidados, promoveu uma ação revolucionária, criando uma organização de acolhimento composta de dois polos e de uma administração. O primeiro polo, onde se acolhiam as crianças, teve vários nomes: “casa do parto”, “hospício” e finalmente “hospital das crianças encontradas”3. Ali ficava um grande número de “nourrices”4, mulheres modestas, cujos critérios de recrutamento e remuneração nunca foram fáceis de definir ao longo das diferentes épocas. 


			O modo de admissão das crianças mais comum era o sistema de “roda”5, uma espécie de cilindro que permitia às mães, parteiras ou qualquer outra pessoa que havia encontrado uma criança ali colocar o recém-nascido, sem que fosse vista nem sua identidade revelada. Essa prática era bastante antiga e encontram-se registros do sistema de “roda” na Itália em 787, onde alguns conventos a instalaram na entrada de suas casas. Na França, as “rodas” foram instaladas em todas as comarcas no início do século XIX. 


			No segundo polo estavam as cuidadoras, que vinham buscar as crianças nesse primeiro lugar de acolhimento ou que as recebiam de pessoas que eram pagas para exercer essa função. Os “entregadores”6 partiam para vilarejos cada vez mais afastados das cidades grandes, e muitas famílias burguesas ou artesãos preferiam entregar seus recém-nascidos a esses “profissionais”, para que se ocupassem deles durante os primeiros anos, retomando-os de volta, quando sobreviviam. 


			A taxa de mortalidade era de 50 a 90% durante os primeiros meses de acolhimento, e os entregadores que conduziam as crianças eram pagos segundo o número de crianças sobreviventes. Muitos deles eram acusados de comprar crianças durante a viagem para substituir as que morriam.


			O aspecto financeiro já ocupava um lugar central no acolhimento, levando recursos à população rural que vivia em grande miséria. Como em todas as épocas, a questão era encontrar mulheres que identificassem na profissão de cuidadoras um meio de subsistência, mas que não a exercessem somente pelo salário. O problema dos laços afetivos entre as famílias e as crianças já estava presente, assim como diferentes práticas de separações impostas para tentar evitar esses vínculos.


			A administração organizada por São Vicente de Paulo engajava mulheres nobres e ricas, as “Senhoras da Caridade”, encarregadas de obter fundos para o funcionamento da instituição, e as “Filhas da Caridade”, geralmente de meio modesto, encarregadas do funcionamento cotidiano das “casas do parto” e dos diferentes lugares de acolhimento. Elas tinham também como função, juntamente com os entregadores, de inspecionar as cuidadoras. Vinculadas pela miséria de suas condições, muitas dessas crianças ajudavam, trabalhavam, submetiam-se a todo tipo de situações podendo mesmo ser entregues a outros, ou abandonadas, sem que o Estado tivesse um real controle da situação. Para coibir esses abusos, uma série de medidas legislativas e regulamentares foram adotadas no início do século XVIII, cujo teor inspirou as leis que, bem mais tarde, vieram organizar a Proteção Materno-Infantil (PMI).


			Algumas dessas medidas foram:


			1715 - As cuidadoras deveriam ser registradas e controladas por um serviço público designado. Deveriam também apresentar um certificado da paróquia, constando seu estado civil, sua idade e a idade dos próprios filhos. Por outro lado, o padre deveria confirmar por escrito o recebimento da criança acolhida. O salário, as condições de higiene e o número de crianças passaram a ser fixados. A criança deveria ter um berço próprio, e o último filho da cuidadora deveria ter mais de sete meses.


			1761 - As meninas poderiam ficar até 12 anos, e os meninos, até 14 anos. As cuidadoras deveriam assumir integralmente os custos, o que criava uma relação de dívida que as crianças se viam obrigados a pagar, trabalhando para a família da cuidadora até ficarem independentes. Os relatos sobre as dificuldades dessas situações são inúmeros: as crianças fugiam, não conseguiam adaptar-se nas diversas formas de aprendizagem propostas pelos serviços públicos e, uma vez adultos, dificilmente conseguiam trabalhar de maneira regular. 


			1769 - Foi criada a “Direção Geral de Cuidadoras”, serviço administrativo dirigido por um tenente de polícia, encarregado dos contatos com as cuidadoras, do pagamento (sempre antecipado) de suas indenizações e da correspondência com as famílias de origem. Alguns anos mais tarde, surgiria a lei permitindo o parto anônimo, que dava o direito à mulher de abandonar a criança e a esta de ser adotada sem demora.


			A preocupação quanto às carências materiais das crianças, à necessidade de educá-las, corrigi-las e, ao mesmo tempo, ensinar-lhes uma profissão, todos esses aspectos se confundiam nesse contexto em que o discurso moral e o científico interligavam-se e impregnavam textos de lei e práticas jurídicas. Assim, todo um sistema legislativo surgiu a partir de 1850, época em que a responsabilidade do Estado era dividida com as instituições religiosas na proteção de crianças sem pais. A passagem do acolhimento dos “abandonados” ao acolhimento de crianças que tinham pais vivos e usufruindo de suas prerrogativas marcou um salto fundamental na história francesa: a sociedade autorizava-se a vigilância na vida das crianças, dividindo com os pais as responsabilidades. Levavam-se em consideração a situação dos pais nos planos material, moral, sanitário e médico e os diferentes sistemas de ajuda, ainda mínimos. 


			1.2. Uma administração centralizada no final do século XIX


			Em 1889, entrava em vigor uma lei que mudou o eixo da proteção à infância na França. O evento coincide com o fortalecimento da III República (1871-1940) e o objetivo de recuperar o trabalho da Igreja Católica nesse campo da proteção das crianças, mas com uma nova ideologia laica.


			Por um lado, o Estado passava a ter meios jurídicos para destituir os “pais indignos”, do poder paterno, por outro lado, outorgava a si o papel de proteger essas crianças “maltratadas e moralmente abandonadas”. Em 1898, uma nova lei punia os atos de maus-tratos graves e sevícias cometidos sobre as crianças, e, em pouco tempo, a Assistência Pública encontrou-se diante dos mesmos problemas com os quais outros serviços eram confrontados: superlotação de suas estruturas, em consequência dos “depósitos” realizados em situação de urgência, em más condições, com mortalidade elevada, apesar dos cuidados médicos preconizados. Essas crianças eram fichadas, carregando um colar com o número da matrícula e uniforme, e eram reconhecidas socialmente como portadoras do estigma de suas famílias.


			Não restam dúvidas de que o século XX ficará na história como o tempo da construção da infância e de seus direitos fundamentais. 


			O controle do Estado sobre os serviços encarregados da proteção à infância se fez cada vez mais presente. Lembro apenas os primórdios desse período de afirmação definitiva no reconhecimento da menoridade nos seus múltiplos aspectos.


			- Em 1919, a recém-fundada Sociedade das Nações, para assegurar a paz após a Primeira Guerra, cria o Comitê de Proteção à Infância. Em 1924, surge o primeiro texto internacional sobre os direitos singulares da criança. 


			- Com a criação da Organização das Nações Unidas (ONU), após a Segunda Guerra Mundial, a história de tais direitos conhece uma rápida evolução, sendo que a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 estipula que “a maternidade e a infância têm direito a ajuda e proteção especiais”. 


			- Nas décadas seguintes, articulam-se os textos internacionais com a singularidade legislativa cultural de cada país, criando diferentes filosofias, modelos e instituições especializadas na proteção à infância e à adolescência. 


			As mudanças das leis e as implantações institucionais se fazem ao mesmo tempo que se transforma a imagem da criança, com a evolução das disciplinas – educação, psicologia, sociologia, medicina, psiquiatria –, levando em conta também a enorme alteração da vida familiar7. Apesar das grandes lacunas que ainda encontramos em todos os países – que podemos constatar na França, onde trabalhamos há longos anos, como também na realidade brasileira – a criança é um ser humano respeitado na sua integralidade, e seus direitos são incontestáveis. 


			Durante e logo depois da Segunda Guerra, a mortalidade e as doenças infantis aumentaram de maneira significativa, devido à má alimentação, à habitação insalubre e a todos os outros fatores próprios da precariedade da época. É importante ressaltar que a colocação de crianças em famílias e instituições nesse período constituiu também uma maneira de salvar muitas crianças das perseguições e consequências da guerra. Muitas formas de acolhimento de “solidariedade” surgiram nesses anos, até mesmo para classes sociais privilegiadas, por razões de necessidade ou até mesmo de comodidade. A utilização do acolhimento familiar “rural” passou a ser conduzida de diversas formas, a pedido dos pais com problemas de sobrecarga de trabalho ou habitação. Esses acolhimentos, que se propunham quase sempre a ser por um curto período, podiam ser renovados, e muitas das crianças aí passavam boa parte de sua infância.


			Era de se esperar que a evolução legislativa e o surgimento de novos profissionais e práticas melhorassem as condições de vida das crianças acolhidas. Entretanto, o sigilo quanto ao lugar de acolhimento reservado à criança era mantido, justificado, na época, pela necessidade de “preservação do espaço psíquico da criança”, que deveria passar por uma ruptura total dos vínculos com as famílias de origem, das quais eram “vítimas”, evitando, assim, a herança de “patologias” dos pais. 


			Após a Segunda Guerra, proliferaram os estabelecimentos especializados para crianças, em função das classificações psiquiátricas e neurológicas da época. A Assistência Pública (cuja sigla para a expressão em francês é ASE, equivalente a Ajuda Social para a Infância)8 começou a acumular um número considerável de crianças “largadas” pelos pais, abandonadas em acolhimentos privados e nunca mais retomadas, crianças que não se enquadravam nos critérios de outros estabelecimentos. Essa política obrigou a ASE a recrutar novas famílias de acolhimento e a abrir novas agências, cada vez mais distantes do lugar de origem das crianças.


			A partir dos anos 50, várias pesquisas começaram a mostrar os efeitos nocivos a curto ou longo prazo de acolhimentos de crianças e o perigo de separações e “rupturas” definitivas. Esses trabalhos9 mostravam também a importância da relação da criança com seus pais e em particular do bebê e da criança pequena com a mãe. Pesquisadores e clínicos procuraram aprofundar as noções de separação; carência precoce; cuidado materno; substituto materno; estimulação; irreversibilidade dos distúrbios; carência intrafamiliar; transmissão intergeracional etc. Como terreno, utilizaram também observações de crianças acolhidas por famílias substitutas10. Procurava-se analisar os fatores considerados carenciais, existentes nas relações familiares da criança ou em meio institucional (pobreza de contato com a criança; ausências repetidas, não preparadas e não explicadas; mudança de lugar da criança; ausência de estimulação; cuidados básicos reduzidos ao mínimo). 


			Em 1960, estimava-se que cerca de 800.000 crianças (de todas as faixas etárias, acolhidas nas famílias ou nos abrigos) eram acolhidas pela ASE. Essas admissões eram facilmente renovadas; as estadias se tornavam, com frequência, intermináveis, e as mudanças de local de acolhimento se faziam facilmente, podendo ir de 10 a 15 deslocamentos em menos de 2 anos11, muitas vezes por razões médicas, levando a hospitalizações repetidas da criança, enviada depois para outra família. Os acolhimentos familiares continuavam a se fazer em meio essencialmente rural, pobre e sem condições de oferecer à criança uma escolaridade além do nível primário e longe de tornar possível uma verdadeira inserção profissional mais tarde. A distribuição das crianças nas agências de acolhimento era realizada de maneira caótica: muitos partiam sem conhecerem o destino, sem nenhum preparo, sem ter revisto os pais, sem esperança de revê-los, pois as visitas eram raras ou totalmente inexistentes, dificultadas pela distância e pelo custo dos deslocamentos. 


			As acolhedoras, bem como os profissionais (que desconheciam o futuro do acolhimento), consideravam que as visitas perturbavam as crianças e faziam duras críticas aos pais. O grande afastamento fazia com que, muitas vezes, as crianças não reconhecessem seus pais e se mostrassem temerosas ou indiferentes, o que os afastava ainda mais. Alguns pais retomam seus filhos, sob a forma de raptos, prática que amedrontava as acolhedoras e que levava quase sempre a outro acolhimento, devido às dificuldades evidentes da família de origem. A situação era tão grave que alguns chegaram a falar de “deportação” de crianças. Quanto aos acolhimentos pagos pelos pais, a ausência de pagamento podia levar a rupturas concretizadas rapidamente; a criança podia ser deslocada novamente para o “depósito” da ASE e reenviada aos pais, também sem preparação alguma. 


			Nas estruturas de acolhimento para bebês, muitas crianças eram amarradas no berço, sem nenhuma estimulação, nem brinquedos, onde os cuidados impessoais eram realizados por um grande número de pessoas que se sucediam12. O resultado era alarmante para essas crianças semiabandonadas e deslocadas com frequência: apresentavam atraso do desenvolvimento; estados psicóticos e deficitários; manifestações de inadaptação; problemas de comportamento no meio de acolhimento e em meio escolar. Para muitas, considerava-se que seus problemas eram hereditários ou congênitos e, portanto, irremediáveis. Viveriam assim, distanciadas da vida social, sem que nada pudesse ser feito posteriormente.


			A descoberta desses fatos pelas pesquisas da época trouxe grande comoção e horror. O que era do conhecimento dos profissionais clínicos que trabalhavam nesse meio (mas reduzidos eles mesmos ao isolamento e sem nada poder fazer) veio a público. Uma grande polêmica começaria: a que atribuir as condições dessas crianças? Por um lado, esses clínicos-pesquisadores eram firmes quanto às suas constatações: os problemas advinham dos malefícios das separações precoces; das rupturas familiares; da manutenção da criança em meio institucional prolongado e impessoal. Por outro lado, outros apontavam as consequências ocasionadas quando se deixava a criança em meio familiar, expostos a carências importantes, negligências, maus-tratos etc. Esse afrontamento de posições suscitou a necessidade de outras pesquisas, generalizadas em toda a França, o que contribuiu para mudar consideravelmente o sistema de acolhimento de 1965 até a época atual. 


			Deve-se ressaltar o papel fundamental exercido pelos pedo-psiquiatras e psicanalistas, denunciando simultaneamente na França, na Inglaterra e em outros países todos esses problemas, bem como a forma como as crianças eram separadas de suas famílias. A questão que surgia de maneira evidente e ainda atual é: como respeitar os direitos dos pais na preservação dos vínculos e os direitos da criança à sua proteção?


			Começava-se a questionar e a elaborar políticas de prevenção primária. Considerava-se que não era suficiente proteger as crianças em dificuldades com suas famílias; era necessário prevenir os riscos, propiciando às famílias, sobretudo às mães sozinhas, diferentes formas de acompanhamento: investiu-se nas estruturas de acolhimento para crianças pequenas e na formação profissional das pessoas que se ocupavam dessa população.


			Nos anos pós-guerra, as mudanças nas estruturas psiquiátricas exercem uma grande influência, ainda que indireta, na transformação das práticas de acolhimento familiar na França. A setorização dos atendimentos, a reorganização das estruturas infanto-juvenis, as iniciativas médico-terapêuticas preconizadas para crianças conduzem à criação do que se chama até hoje: “acolhimento familiar terapêutico”. Essas mudanças ocorrem num contexto bastante propício, em torno de alguns psicanalistas franceses e de outros países (Jacques Lacan, Françoise Dolto, René Spitz, D. Winnicott, Bruno Bettelheim etc.) e são também inspiradas pelas experiências comunitárias que proliferavam na América Latina.


			Muitos dos “acolhimentos familiares terapêuticos” recebem crianças, na maioria pequenas, tendo vivido traumatismos psíquicos importantes no seio de suas famílias, apresentando distúrbios graves e para as quais a ideia de “acompanhamento terapêutico” é central. Essas estruturas são formadas por equipes técnicas constituídas de trabalhadores sociais, psicólogos, psiquiatras, que, por sua vez, orientam de perto as famílias de acolhimento, com respeito aos “casos clínicos” dos quais se ocupam no cotidiano.


			Por outro lado, os “acolhimentos familiares especializados” se originam, na maioria, dos internatos que recebem crianças com problemas de comportamento importante. O objetivo dessas instituições é procurar uma alternativa para as crianças cujo retorno à família parece difícil ou mesmo impossível de se realizar. Alguns “acolhimentos familiares especializados” surgiram de instituições mais antigas, obras caritativas ou sociais, privadas ou semipúblicas.


			Essas novas modalidades de acolhimento surgidas a partir dos anos 60 se sustentavam de uma grande utopia: tornar possível o retorno da criança à sua família13. 


			1.3. A renovação do sistema de acolhimento familiar nos anos 1980


			Apesar do enorme investimento dessas equipes, dos meios generosos que utilizam e das ideologias renovadoras que sustentam, as equipes são, pouco a pouco, confrontadas a um princípio de realidade: com exceção de poucas crianças, o retorno às famílias é quase sempre uma ilusão, e a maioria das crianças vão crescer nas famílias de acolhimento. Essa desilusão gradativa vai dar origem ao que Janine Oxley14 chama de “acolhimento familiar do terceiro tipo”. Nessa modalidade de acolhimento, o objetivo principal não é mais o retorno da criança à sua família, mas, ao contrário, ajudar a criança a tornar-se um adulto autônomo, situando-se na sua história familiar e capaz de distanciar-se de seus dramas. 


			Outro aspecto dessa evolução é evidentemente o papel das mulheres que se tornaram profissionais do acolhimento familiar. Na sua maioria donas de casa e mães de família, elas encontraram a possibilidade de se tornar financeiramente autônomas e de contribuir com as despesas da casa. É esse o caso de muitas mulheres de origem rural e de muitas imigrantes: numa certa época, as italianas, as espanholas, as portuguesas e hoje as magrebinas e algumas africanas.


			As cuidadoras e depois acolhedoras, figuras um tanto passivas na história da proteção à infância, submetidas a inspeções e controles quanto às crianças de que cuidavam, tornam-se, a partir da década de 70, “colaboradoras” das equipes técnicas, de modo que algumas participam das reuniões de trabalho; encontram os trabalhadores sociais, psicólogos e psiquiatras; exprimem suas opiniões, o que as conduz rapidamente a reivindicar essa nova competência nos textos trabalhistas. Assim, pela lei de 17 de maio de 1977, a “cuidadora”, que, nesse meio tempo, abriu as portas para a Família de Acolhimento, passa a ter o estatuto oficial de “Assistente Materna”, função que exige, a partir de então, formação e credenciamento do Estado. Muitas serão as dificuldades de articular essa posição com a Família de Acolhimento, que não tem uma existência legal, na medida em que o contrato é assinado somente com o profissional15.


			A primeira remuneração dessas pessoas enquanto profissionais é bastante baixa durante muito tempo, pois considerava-se ainda que o amor da família pela criança deveria ser “totalmente desinteressado”, postulado que induz a pensar que existe incompatibilidade entre salário e afeto. Criticava-se nessa posição o aspecto “caritativo”, de “boa vontade”, do acolhimento, bem como a confusão que pode se instalar entre a família acolhedora e a família de origem, quanto ao lugar que uma e outra ocupam para a criança. Hoje, reivindica-se que a remuneração é uma pedra angular do acolhimento. Considerado como uma forma de trabalho, pago por um terceiro, que assume esse preço e a quem se devem prestar contas, desloca-se a dívida que pesava sobre a criança.


			A duração do acolhimento pode variar de alguns meses a vários anos, podendo mesmo se tornar ilimitada para algumas crianças para as quais se estima que o retorno a suas famílias não é possível. A durabilidade no tempo e as referências familiares estáveis para a vida da criança são fatores que levam os profissionais a optarem por essa forma de acolhimento, em vez de acolhimentos institucionais, sobretudo para as crianças cujo retorno à família é remoto, mesmo impossível.


			A passagem do estatuto de “cuidadora” a “família de acolhimento” evidencia que o que se espera é bem mais que alimentar e propiciar cuidados à criança pequena, mas “trata-se de assegurar o desenvolvimento intelectual e afetivo da criança, de participar a sua evolução harmoniosa, respeitando, ao mesmo tempo, os direitos dos pais e seus vínculos, quase sempre frágeis, com seus filhos. Acolher uma criança separada de sua família passa a ser uma atividade profissional e uma técnica bastante delicada”.16 Toda a família (pai, mãe, filhos) é solicitada no acolhimento de crianças de várias idades, com todos os tipos de problemas, mesmo que somente a mulher seja a pessoa assalariada e assuma as responsabilidades administrativas e judiciais inerentes ao seu trabalho. 


			A partir dos anos 80, novas orientações são tomadas17: aumentam-se os quadros de educadores e psicólogos que vão trabalhar junto aos assistentes sociais e desenvolvem-se novas orientações de prevenção e de ajuda às famílias, o que tem como efeito limitar os acolhimentos de crianças em meio familiar ou institucional motivados por precariedade material. Cada vez mais, elas são acolhidas por razões relativas a problemas importantes dos pais, que são incapazes de se ocupar de maneira concreta e a longo prazo até a maioridade legal de seus filhos, sem, todavia, serem levados a abandoná-los, pelo menos juridicamente. 


			Em 1992, uma reforma importante vai reafirmar o reconhecimento dessa atividade, confirmando a profissionalização e acompanhando algumas evoluções dessa prática. Os acolhimentos de longa e curta duração passam a ser claramente distintos, e a evolução jurídica leva em conta a evolução também da profissão. 


			1.4. As mudanças estruturais dentro das famílias francesas


			A frase “Sua Majestade, o bebê” já era uma expressão célebre no tempo de Freud, que a utiliza no seu texto “Introdução ao narcisismo”, em 1914, no qual ele aponta a criança como a esperança para os pais de que seus sonhos, os anseios que eles mesmos não puderam realizar, venham, por meio dos filhos, a serem realizados. Na história da psicanálise, desde o seu início, no final do século XIX, na prática de Freud com pacientes adultos, aparecem os efeitos dos primórdios da vida, as primeiras relações, questões que se tornaram centrais nas diferentes práticas clínicas, inclusive as que não reivindicam a influência da psicanálise. Mesmo sem evocar as grandes terminologias como o “complexo de Édipo”, que hoje em dia faz parte do vocabulário corrente nas nossas sociedades, em todos os meios sociais, as noções de trauma, traumatismo, repetição, complexo de castração, transferência; as descobertas sobre a sexualidade infantil que fazem parte do cerne histórico da psicanálise, colocam em evidência o meio familiar o que acontece entre uma criança e seus pais, em particular a figura materna como matéria essencial da prática clínica. A clínica psicanalítica abre os caminhos dessa aprendizagem vertiginosa, ouve o que se faz presente no adulto daquilo que nele se inscreveu da sua vivência de criança. Por outro lado, o trabalho com a criança vai ensinar o clínico a considerar o que gera sintoma e sofrimento no adulto e sobre a sua escuta e posição ética frente ao sujeito de quem recebe uma demanda de tratamento.


			Ao longo do século XX e em particular depois da Segunda Guerra Mundial, a psicanálise com crianças18 muito ensinou sobre a sintomatologia própria da criança e sobre o profundo emaranhamento desta com a dinâmica das relações familiares; assim, o conhecimento acumulado pelos profissionais de diferentes formações, atuando em múltiplas estruturas e instituições, foi pouco a pouco se acumulando no imenso acervo do qual nossa época se beneficia. Ao longo do tempo, as experiências, as práticas se ensinaram, se questionaram mutuamente: o que se descobriu nos centros médicos-terapêuticos abriu caminhos para a rede escolar, para o sistema de abrigamentos, para o acolhimento familiar, para a proteção à infância nos seus diferentes níveis, dimensões, problemáticas. Criou-se uma rede sem fronteiras, assimilando competências de áreas independentes e correlatas numa cooperação de esforços e na formação e na capacitação de profissionais para os terrenos da prevenção e da proteção à infância. 


			O conhecimento da vida familiar e suas incidências para a criança foi, ao longo do tempo, um companheiro indispensável. Como trabalhar com crianças sem conhecer e considerar o meio onde nascem e onde crescem e as pessoas fundamentais na sua vida? A psicanálise com crianças influenciou outras disciplinas, como também outras práticas clínicas, e, no conjunto de muitos esforços, houve um formidável reconhecimento da sintomatologia singular das crianças de todas as idades, desde o recém-nascido. Há mais de um século considera-se uma necessidade o trabalho terapêutico com a família quando do acompanhamento da criança. (Spitz, Bowlby, Winnicott, Anna Freud, Melanie Klein). Lembro aqui o que se tornou um conceito de mãe suficientemente boa, fundamental na psicanálise, que Winnicott formulou a partir de sua experiência de observação e de tratamento durante décadas a mães e a crianças pequenas.


			Por fim, Bowlby inventou a noção de apego para mostrar a radicalidade do nascimento do ser humano na sua relação com o outro. Usando os trabalhos de Spitz nas grandes maternidades, com crianças sofrendo da carência de cuidados e de relação com os adultos, ele evidencia como a falta de um vínculo seguro terá consequências definitivas para um ser humano ao longo de toda a sua vida. Fundamental a diferença que Bowlby proporá entre o vínculo positivo e o negativo – seguro e inseguro – para a criança; vínculos que podem ser, tanto um como o outro, intensos, fortes e de um dos quais a criança é profundamente dependente. Cria-se assim um divisor de águas que já estava teorizado por outros autores; formula-se abertamente que a construção, a fabricação do vínculo – assim como sua qualidade – é vital para o bebê. Afirma-se o que comprovam a clínica e as múltiplas práticas institucionais: propiciar cuidados básicos a uma criança - alimentação, casa, roupas - é necessário, mas não é o suficiente. Com o apego a uma determinada figura segura, a criança precisa da presença, da escuta, do olhar, das palavras, do gesto, do posicionamento do adulto com relação a ela; a dimensão do desejo, como a clínica na psicanálise veio a reconhecer e nomear. Ora, em qualquer sociedade, em qualquer época, não são todos os adultos que podem assumir o dar a uma criança esses vínculos essenciais. Na França, é célebre o exemplo de Jean-Jacques Rousseau, autor do primeiro livro indicando como criar uma criança (“Émile ou Da Educação“ - 1762), enquanto que paradoxalmente ele mesmo abandonou os seus cinco filhos na roda dos expostos. Argumentava que não tinha meios para sustentar uma família. 


			Lembramos o papel histórico da Igreja, que organizou em diferentes países a ajuda a famílias carentes; os processos de abandono de crianças; a gestão de órfãos; a criação de formas de acolhimentos, abrigamentos, numa época em que os meios da sociedade civil eram rudimentares e insuficientes para fornecer respostas a tais problemas.19


			Um passo mais adiante, e os Estados modernos desenvolveram mecanismos administrativos e judiciais para intervir nas famílias em que se considera que as crianças se encontram em situações de risco, de perigo; situações criteriosamente trabalhadas. 


			Menos óbvias, provavelmente, para o pai comum em dificuldade, são as leis que organizam a proteção da criança, que eu tenderia a resumir da seguinte forma: leis que tratam da maneira como as famílias acolhem e criam seus filhos para a sociedade, ajudando-os a “fazer a transição, a entender que a maioridade não é um estado em que eles teriam o direito de se estabelecer, perdendo de vista sua parcela de dívida para com sua sociedade e para com as gerações que virão depois deles”.20 


			Vamos apresentar o sistema de acolhimento familiar francês sob a forma de sete questões essenciais. Primeiro: por que se precisa proteger uma criança com um sistema administrativo, judiciário e social.
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			Questão 1 - Proteger uma criança da sua família


			As palavras latinas “parens”, “parentis” designam um membro da família, lembrando a ideia inicial de “pars”, “partis” - dar uma parte a, uma parte compartilhada por cada pessoa, uma parte do todo - sem denotar verticalidade, dissimetria. Assim, para introduzir a noção de família, relevamos a ambiguidade linguística de “parentalidade”, pois conota por um lado o vínculo de um pai, de uma mãe a seus filhos e do outro lado um laço de parentesco amplo, indefinido. 


			A complexidade da noção de família nos obriga à modéstia na reflexão que aqui traremos. Iniciamos pela definição jurídica. 


			2.1. A família é o lugar de criação de três tipos de vínculos


			-a conjugalidade; 


			-a filiação;


			- e a fraternidade. 


			Mas como pensar esse lugar no rumo que lhe deram as últimas décadas, quando os laços de conjugalidade vêm encontrando mudanças profundas, com a baixa da nupcialidade, o aumento de uniões livres e divórcios e, em particular, a introdução de um redirecionamento radical: o afastamento da referência à diferença sexual dos cônjuges vigorando hoje em muitos países? 


			Na família de hoje, o reconhecimento dos vínculos pela sua sustentação simbólica vacilou definitivamente pela introdução da ciência e seus efeitos, que derrubou por terra a verdade da filiação que até o início dos anos 1990 se assegurava sobre uma ficção jurídica. Hoje, o pai da criança não é necessariamente o marido da mãe, como preconiza (ainda) a suposição de paternidade no Código Civil francês; um outro homem pode ser designado e reconhecido como pai, abrindo-se-lhe o direito de confirmar sua paternidade pelo reconhecimento jurídico da criança21. 


			Esse mesmo homem pode ser o pai biológico de outros filhos da mesma mulher ou de outras, podendo reconhecê-los ou não, segundo as circunstâncias, a modalidade e a duração dos laços que os unem22. A modernidade das legislações aboliu a discriminação entre filhos, instituiu direitos iguais entre o “filho legítimo”, o “filho adulterino” e o “filho natural”; obrigou a transparência – não das histórias de alcova – mas de suas consequências naturais: a gravidez das mulheres, fruto de suas uniões sexuais. A evolução jurídica deixada para trás pela trepidação do desejo social avança “a reboque”, acompanhando, adaptando-se como pode para reconhecer e dar novos estatutos ao tecido de relações que se fazem entre as pessoas adultas, entre estas e as crianças que delas nascem e entre as crianças elas mesmas. Qual é a resposta que pode dar uma sociedade democrática e livre ao que emerge nas “novas famílias”? Como é possível apaziguar as paixões; aplainar os sentimentos rugosos, os ciúmes, as rivalidades, os acertos de contas, as reivindicações, as múltiplas formas de violência intrafamiliar?
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